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A discussão do sistema penal em Portugal é uma oportunidade política de contribuir para a inversão da tendência depressiva que tem apoquentado os povos do nosso país.

Embora os políticos tenham tendência para concentrarem as suas atenções na economia, o que é facto é que, com a globalização, ela dependem cada vez menos das políticas estatais e mesmo superestatais, e cada vez mais da capacidade de fogo real de regimes políticos que podem ser comprados ou tomados de assalto.

As novas condições de organização das pessoas importantes e dos capitais está a colocar na ordem do dia a necessidade de encontrar uma nova ordem mundial e estatal, de preferência democrática e amante da liberdade. Porém não há certezas sobre que seja isso que esteja a ser preparado. Portanto, às opiniões públicas como aos povos o que lhes resta é pugnar por princípios morais através dos quais certos comportamentos se tornem tão intoleráveis que possam ser banidos do horizonte, sem fundamentalismos, isto é, através da concertação política, mobilizando os mecanismos democráticos que se conhecem, em particular democratizando os sistemas judiciais e, portanto, legitimando o sistema de penas. 

Não há moral que resista ao uso arbitrário e ilegal do sistema penal, com a cumplicidade das magistraturas e dos democratas. Porém é isso mesmo que reconhecidamente tem vindo a acontecer em Portugal. Como também noutras democracias, a começar pelos EUA e outras potências europeias.

Será que o facto de a crise dos sistemas penais ser geral no Ocidente nos deve deixar tranquilos ou, em vez disso, nos pode levar a pensar que uma solução moralmente justa que se possa vir a encontrar em Portugal para este problema nos poderá trazer um capital político susceptível de ajudar ao protagonismo e à competitividade internacional que os portugueses precisam para desenvolverem a sua auto-estima e voltarem a pôr os seus méritos como povo ao serviço da Humanidade? Eis a escolha política que as instituições se poderão colocar, também a propósito das prisões, a propósito da imoralidade de as instituições responsáveis pela legalidade no país tutelarem sistemas fora da lei.

A desprotecção das crianças ao cuidado do Estado português é do mesmo tipo das desprotecção que os presos, condenados e preventivos, sofrem. Como é do mesmo tipo a desprotecção que sofrem aqueles que pagam impostos perante os outros que disso ficam dispensados na prática, através de não funcionamentos que funcionam muito bem.

Fazer política sobre o sistema prisional não é um tópico menor. Se o fosse, como explicar a mobilização de um peso pesado da política portuguesa para conduzir a comissão de estudo da Reforma Prisional? Como explicar o pudor da comissão dos assuntos prisionais da Assembleia da República em fechar as portas aos jornalistas quando há audiências? Como explicar a discrição do ministério da Justiça sobre assuntos prisionais, parecendo preferir calar do que debater? Como explicar o contraste entre a atitude de ansiosa expectativa da comunicação social nos dias que antecederam a apresentação pública do relatório do Prof. Freitas do Amaral e a incapacidade demonstrada de organizar um debate de opiniões sobre conteúdos substantivos do relatório?

Fazer política sobre o sistema penal não é um acto técnico para especialistas, embora a respectiva opinião seja importante, naturalmente. É principalmente um acto de tomadas de posição consequente perante as declarações de intenções proclamadas pelos Direitos Humanos, tão ludibriados que são por esse mundo fora e também em qualquer cadeia perto de si.

A oposição ao debate público e democrático sobre o funcionamento do sistema penal português é, como mostra a experiência, muito grande. Interesses e compromissos políticos muito variados intimidam e paralisam as instituições. Mas, por isso mesmo, se o Estado português encontrar a forma de ultrapassar tais barreiras isso passaria a constituir uma vantagem comparativa para os nosso povo, já que necessariamente tal sucesso traria o valor da justiça e da confiança às relações sociais em Portugal, constituindo uma base sólida para outras iniciativas de progresso social e económico, cuja falta tem inibido o desenvolvimento sustentado, moralizado, no nosso país.

A Comissão para o Debate e Estudo da Reforma do Sistema Prisional trabalhou durante 11 meses sob a direcção do Prof. Freitas do Amaral, académico especialista em Direito Administrativo e político fundador da Democracia portuguesa, várias vezes ministro do governo português, candidato presidencial derrotado por um ou dois pontos percentuais, antigo Presidente da Assembleia Geral da ONU. Essa comissão reuniu representantes dos organismos de Estado que tutelam directamente o sistema prisional e, deduz-se, procurou além de recolher os estudos pertinentes que foi possível encontrar nesta área no sentido de procurar comprometer, através das respectivas direcções, a administração pública num programa político humanista, que de resto já era o programa da lei em vigor, de 1979, sem aplicação prática.

Como qualquer estudo, também este beneficiaria de alguma controvérsia que suscitasse a curiosidade popular e política, que permitisse afinar arestas e envolver todas as alianças possíveis para facilitar o bom curso do projecto político que assim se pretende iniciar. Porém os partidos políticos não se pronunciaram de forma clara e a comunicação social escolheu para principais interlocutores de opinião a Ordem dos Advogados e associações que se têm produzido declarações sobre o assunto. Mesmo a própria Comissão e o governo, apesar da designação escolhida pela primeira, parecem interessados em evitar o debate e procura-se retirar do documento do estudo uma linha de continuidade política relativamente às práticas em curso.

Sendo reconhecidamente a prática portuguesa em matérias de justiça desenhar as melhores leis do mundo, que depois não têm curso institucional, tal e qual a moeda falsa, sinais como estes não são bom augúrio e reforçam o que ficou dito acima: é altura de mobilizar a democracia para tratar dos assuntos prisionais, pois estamos a viver uma oportunidade não só de acabar com uma vergonha para Portugal na cena internacional como de aproveitar as dificuldades actuais para inventar um futuro esperançoso (no campo moral mas também no campo económico) para os portugueses. 

O que se segue é uma nossa contribuição substantiva sobre alguns dos temas do relatório que mais nos chamaram a atenção, sem preocupação de sermos exaustivos.

Alguns dos aspectos positivos:

Visão integrada e abrangente do sistema penal

Separação conceptual clara entre sistemas de justiça, de penas e de reabilitação pessoal e social.

Judicialização das penas disciplinares e apoio da OA directo nas prisões

Relevância e valorização dos RAVI e RAVE, infelizmente preteridos como pena dominante

Apoio social às famílias dos reclusos (e aos reclusos à saída)

Direitos das vítimas (infelizmente pouco desenvolvidos)

O sistema penal não devia ser um armazém de pessoas, tratadas efectivamente como coisas ainda por cima incómodas por terem vida própria. Efectivamente a visão curta e de isolamento dos problemas prisionais face ao sistema judicial que condena e ao sistema de reabilitação social que era suposto acompanhar a reintegração social dos ex-reclusos tem servido como moeda de troca funcional entre instituições. Os magistrados desconhecem oficial e oficiosamente o que se passa nas prisões, inclusivamente os titulares dos Tribunais de Execução de Penas. Mesmo quando são chamados a cumprir as respectivas obrigações perante factos graves que recorrentemente acontecem e alguns chegam a ser noticiados, o compromisso da imparcialidade simbolizada pelo véu sobre os olhos da Justiça torna-se frequentemente cegueira, isto é impunidade. Em contrapartida, práticas ilegítimas das magistraturas, como a do uso da prisão preventiva como sistema de prisão perpétua, denunciado recentemente pelo Provedor de Justiça em recomendação que dirigiu à Srª Ministra da Justiça, e de que recentemente foi vítima Vale e Azevedo, com escândalo público, são assumidas como disfuncionalidades pelos responsáveis do sistema prisional. Dessa prática generalizada de encobrimento e cumplicidade corporativa alargada tivémos oportunidade de dar conta à subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais, sem surpresa para os senhores deputados presentes, mas que urge moralizar.

Produzir do sistema uma visão política integrada e articulada, sob a forma de lei de bases, é um progresso, mérito do relatório em apreço. 

Outro mérito é o de enfatizar as distintas funcionalidades dos sistemas integrantes do sistema penal, lato senso. Muitas vezes se reclama não deverem ser as prisões preventivas “penas mínimas garantidas”, isto é, dever realizar-se praticamente, a presunção de inocência, para se poder falar em Estado de Direito. As magistraturas não deverão mais pensar o sistema penitenciário como auxiliar de justiça, mas como último recurso de materialização condenatória face aos perigos sociais e políticos da irresponsabilidade cívica grave que lhes seja presente. A separação conceptual entre o sistema condenatório e o sistema penal é um passo importante no sentido da aplicação das regras do Direito. 

A separação conceptual entre sistema de penas e sistema de reabilitação não é de menor importância que a anterior. Em Portugal, a confusão e a cumplicidade entre os três sistemas em apreço organizou, informal e perversamente, uma permiscuidade (já assinalada) e uma hierarquização de prestígios que relega para último lugar a função de reabilitação e a instituição que era suposto desempenhá-la: o Instituto de Reinserção Social (IRS). Os técnicos do IRS, sempre que confrontados com os técnicos do mesmo nível dos Serviços Prisionais, manifesta, antropológica e sistematicamente, uma inferioridade funcional que não pode deixar de impressionar o observador. De onde vêm o poder de uns e a subordinação de outros? Segundo Menéres Pimentel, observador privilegiado deste fenómeno, visto que foi ministro da Justiça no tempo da criação do IRS e mais tarde foi o Provedor de Justiça que mais estudos promoveu sobre o sistema prisional em Portugal, essa hierarquização relaciona-se com a tensão interinstitucional que era benéfica que existisse entre IRS e Serviços Prisionais, precisamente decorrente da diferente perspectiva de cumprimento das finalidades das penas – ressocialização, num caso, castigo, no outro caso. Politicamente essa tensão foi resolvida a favor dos Serviços Prisionais e marca indelevelmente as culturas institucionais como securitárias e humanamente insensíveis (há também quem eufemisticamente chame burocráticas ou formalistas a essas culturas, mas de facto elas são arbitrárias, ilegítimas, frequentemente ilegais). 

A clarificação conceptual não resolve tudo, principalmente num país com a nossa tradição. Mas se se continuasse a defender, metafisicamente, que a finalidade nobre das penas é a ressocialização dos reclusos, dando a entender que seria o sistema penitenciário, desde que funcionasse bem (eventualmente em regime de segurança máxima), que cumpriria tal finalidade (como temos ouvido defender à esquerda e à direita) então nada se poderia esperar do eventual processo de reforma em curso.

Ao nível de discussão a que se refere o relatório, em termos práticos pouco se pode imaginar, a não ser insistir em programas de tratamento individualizado e tecnicamente informado para os reclusos e na judicialização da vida prisional. Teoricamente isso significa o reconhecimento de que, apesar da separação funcional entre o sistema de castigo e o sistema de reabilitação, o primeiro não pode deixar de ser cuidadosamente organizado de modo a evitar o desrespeito pelo espírito e pela letra das leis, com consequências directas nas pessoas dos reclusos. Para isso prevê-se a organização de dossier individuais onde o que vá acontecendo a cada recluso possa ficar registado e possa servir de informação de segurança, tanto para defesa da sociedade como para defesa dos direitos do próprio recluso. O facto de isso já ter sido posto em letra de lei em 1979 e de não ter sido posto em prática deve merecer-nos alguma reflexão, nomeadamente sobre os custos e a viabilidade prática de tal opção no quadro geral das penitenciárias portuguesas, bem assim como sobre a urgência do cumprimento técnico das finalidades institucionais em causa, cuja ausência se podem relacionar com os níveis de reincidência e recorrência criminais dos ex-reclusos e de criminalidade dentro das prisões. 

O nível do aprofundamento da juridicionalização do sistema prisional, com mobilização de magistrados para ratificação dos actos disciplinares mais importantes e a criação de instâncias de recurso nesses casos, é um factor positivo novo. Tem a virtualidade de, se fôr bem implementado, poder romper com a trama de cumplicidades corporativos a que nos referimos acima e poder obrigar ao cumprimento da lei no que diz respeito à actualização prática dos processos individuais dos reclusos, que sob a tutela simples dos Serviços Prisionais provou no passado não ser assumida como prioritária ou sequer relevante.

No mesmo sentido, a insistência na possibilidade de acesso quotidiano ao interior das prisões por parte de instituições independentes (também já previstas na lei a ser substituída), nomeadamente a Ordem dos Advogados, organizações não governamentais e meios de comunicação social, é relevante, embora sem eficácia prática caso não existam meios expeditos de ultrapassar os obstáculos administrativos em que os Serviços Prisionais se tornaram peritos em desenvolver. Também neste caso o modo como a juridicionalização do sistema fôr posta em prática será decisiva, seja porque a legalidade poderá ser restabelecida rapidamente (pouco provável nos tempos mais próximos) seja porque haja interesse dos dirigentes prisionais em fazer recuar os interesses informais que abundam dentro das prisões e que, necessariamente, procurarão manter o status quo. A luta contra o polvo prisional ou será organizada em tridente: magistraturas, poder político, sociedade civicamente organizada, ou não terá viabilidade de ser bem sucedida. 

Não só de alianças sociais viverá a luta pela justiça nas prisões. A arquitectura dos sistemas de segurança terá, concerteza, uma forte influência no que se vai passar. Nomeadamente no que se refere ao problema da proporcionalidade das penas. O exagero em termos de tempo de penas tem sido de tal forma em Portugal que as penas médias são muito superiores às de países que praticam a prisão perpétua e sofrem de níveis de criminalidade e conflitualidade social incomparáveis com os nossos. O exagero tem sido de tal maneira que tem havido propostas de abaixamento das condenações para certos crimes, sem que o predomínio do espírito securitário – que existe e se tem mantido – se sinta em condições de reagir. 

Neste campo, embora o desenvolvimento do tema no relatório esteja sintomaticamente ultrapassado pela realidade política – já que a Sr.ª Ministra fez questão de, na prática, anunciar a saída do relatório junto dos terrenos onde irá ser construída a prisão de alta segurança portuguesa –, é de relevar o facto de os regimes penitenciários abertos serem enfatizados como merecedores de maior utilização prática. Mais adiante nos referiremos às limitações que encontramos a este propósito. Aqui registamos apenas não ficar claro, no relatório, de que modo o maior uso destes regimes poderá ser politicamente incentivado, a não ser ao critério das instituições que, até agora, preferiram não os usar com a regularidade suficiente.

Duas notas finais sobre a importância de reconhecer que, para além da necessidade de acompanhar socialmente os condenados, o Estado não se deve demitir de, por maioria de razão, acompanhar e garantir condições de vida dignas às famílias dos condenados que disso tenha necessidade. E são muitos, mulheres, crianças, jovens e velhos. O sistema penitenciário está cheio de membros geralmente masculinos de famílias das mais pobres e desprotegidas de Portugal. É suposto socialmente serem eles, os actualmente reclusos, na sua esmagadora maioria condenados ao ócio, quem devesse proteger e alimentar, em primeiro lugar, as respectivas famílias. Quando não podem, as situações degradam-se ao nível do inverosímil. Há que identificar e acompanhar, humana, cívica e policamente, as dezenas de milhares de pessoas nessa situação.

Como há que identificar e acompanhar os processos resultantes da vitimação resultante dos crimes cometidos em Portugal. A atenção doutrinária liberal do código penal na defesa dos direitos do arguido é justificada e deve ter consequências práticas, que infelizmente muitas vezes não tem. Mas há um grande vazio, que também é apontado pelo relatório, sobre o que fazer com as vítimas dos crimes. Aqui o campo de reflexão e de intervenção é tão vasto que contrasta com o nulo caminho  percorrido. O que mais enfatiza a coragem da Comissão e do seu Presidente em ter, apesar de tudo, deixado vincada por escrito essa marca necessária.

Alguns aspectos negativos:

Debate (democracia directa?)

Ambição (porque não ser mais ambicioso?)

Diagnóstico (falta reconhecimento da quebra da linha de comando)

Avaliação (dos “erros” do PS)

Urgência (falta orientações para combater a doença, o crime, a negligência)

Pena normal o trabalho à comunidade (é um erro grave: a pena normal deveria passar a ser o regime aberto: RAVI e RAVE)

No governo anterior foi anunciado um programa de estudos de emergência sobre as prisões de que se chegaram a realizar dois: um sobre o uso de drogas ilícitas nas prisões e outro sobre o sistema organizacional. É certo que não estavam programados mais nenhuns estudos e nem tudo correu bem. Mas ficaram apontadas duas áreas de intervenção prioritária cuja influência no relatório da Comissão não fica perceptível. 

No campo da saúde, são positivas as noções de acabar com o sistema de saúde especial para os presos, subordinado que sempre esteve a interesses contraditórios com a deontologia dos profissionais de saúde. Os presos, conforme o espírito constitucional, deveriam passar, defende o relatório, a ter acesso ao Sistema Nacional de Saúde em de serem tratados da saúde dentro das prisões. Também nos parece positivo reconhecer os méritos das alas livres de drogas e, portanto, implementar mais sistemas equivalentes para que possam acolher todos os interessados. Mas falta uma referência a um programa de medidas urgentes capaz de debelar os riscos para a saúde pública que representa a gravidade da actual situação relativamente a doenças infecto-contagiosas. Não vislumbramos nenhum acto mais humanitário que se possa imaginar quando se pensa em prisões do que esse. Prevaleceu a subordinação ao compromisso político da senhora ministra (que todavia não fazia parte da comissão) contra os “drogados”, pela sua extinção, alegando-se hipocritamente que não se admite que sejam alvo de experiências que se arriscam a ser positivas para os toxicodependentes, antes destes renunciarem ao consumo.

No campo da organização administrativa do sistema prisional, o que se pode verificar pelo diagnóstico produzido no estudo acima referenciado é que se trata de uma desorganização muito bem organizada. Praticamente tudo está às avessas e tudo serve de justificação para tudo continue às avessas. Falta informação, não há sistemas de informação, faltam técnicos e, portanto, cada um desenrasca-se como pode para sacudir responsabilidades e tratar da vida num meio conspirativo de alta perversidade. Isso explica porque é que os funcionários e guardas se recusam militantemente a falar publicamente (e até em privado) sobre as respectivas vidas profissionais, cujo sentido lhes escapa muitas vezes, porque é que se podem passar acontecimentos tão graves que repugnariam qualquer ser humano mas adquirem um sentido onírico em meio prisional, porque é que os responsáveis inventam estórias para explicar o inexplicável com a cumplicidade e cobertura das instituições que têm por missão a auditoria do sistema ou a sua tutela. Numa frase, ninguém sabe exactamente o que se passa, ninguém quer saber e têm raiva a quem sabe.

Infelizmente nada foi referido no relatório a respeito da urgência e do modo de recuperar a organização da informação do sistema prisional. A interpretação política desta ausência deve ter em conta a própria constituição da equipa do Prof. Freitas do Amaral – representantes dos organismos de Estado envolvidos no âmbito do Ministério da Justiça com assuntos prisionais – e, em consequência, não apenas a incompetência técnica neste campo como o interesse objectivo de manter o status quo que permite aos poderes instituídos a sua predominância actual.

Curioso fait-divert, permitam-nos que o refiramos, é o registo da pretensão por parte das associações ouvidas de que fosse estabelecido um quadro de intervenção legitimado para as entidades privadas que desejem fazê-lo relativamente às prisões, incluindo – sublinhamos – as associações contestatárias. Tal registo consta do capítulo dedicado à “democracia directa” a que nos referiremos adiante, e obtém resposta nas propostas da comissão que não prevêem enquadramento para outras associações que não aqueles que se definam como perseguindo objectivos aprovados pela administração prisional.

Em resumo: a circulação de informação interna e externa sobre o que se passar nas prisões portuguesas continuará a ser – apesar das intenções anunciadas de abertura, que na prática nunca deixaram de ser declaradas – um monopólio da administração penitenciária, sem que a tutela ou os partidos sejam incomodados com isso. 

Confirmação disso mesmo é o equívoco ocorrido com o nome da comissão: Comissão para o Debate e Estudo da Reforma do Sistema Prisional. A pergunta é: onde fica o debate. A resposta é, lê-se no relatório: já foi realizado, antes da apresentação do relatório. Diz mais. Foi aplicada a doutrina da democracia directa. Como? Foram ouvidos meia dúzia (francamente nem sabia que havia tantas organizações a trabalhar nas prisões portuguesas) de representantes de associações, durante algumas horas, de quem foram utilizadas algumas sugestões e outras ficaram registadas, no tópico especial para o efeito. Isso mostra como a democracia directa trata os cidadãos de uma forma ainda mais distante do que a democracia representativa: em sete anos de existência da nossa associação fomos ouvidos uma vez pelo Ministério da Justiça, ao passo que fomos várias vezes às urnas nesse mesmo período. 

Ironia à parte, esta pretensão da comissão obriga-nos a chamar a atenção de que não existe debate antes de haver um conteúdo objectivado para discutir. Dito de outra maneira. O que foi feito foi a abertura de uma espécie de ordem do dia, sem objecto de discussão. O que é útil e animador, fora de questão. Mas falta, de facto, o debate, que continuamos à espera que possa vir a ser organizado, desta vez incluindo as vozes contestatárias. Porque sem elas não há debate que resista.

A esperança de que isso pudesse acontecer reduziu-se bastante face à reacção da comunicação social ao anúncio da eminência da apresentação do relatório em apreço. No fim-de-semana anterior à sua apresentação (na segunda-feira) não se falou de outra coisa: o que pensa do relatório que ainda ninguém leu? A partir de segunda-feira, disponibilizado o relatório ao público, o efeito de segredo acabou e foi como se tocasse a meia-noite para a Gata Borralheira: acabou a discussão, num efeito isomórfico ao debate que se finou na altura da publicação.

É pena que não existam forças suficientemente poderosas na sociedade portuguesa para organizar o interesse colectivo de reforma do sistema de execução de penas, porque esse seria um excelente motivo para reformar a justiça em geral e a moral e auto-estima dos portugueses em particular. Quinhentos anos atrás, os Portugueses avançaram sozinhos para os Descobrimentos, provavelmente porque essa lhes pareceu a maneira de viverem a vida: dar novos mundos ao mundo. Numa época sem moral, de choque de civilizações, a que Portugal está particularmente sujeito na medida em que se tornou num dos países mais abertos do mundo e ao mundo, temos todas as condições de vingar se conseguirmos encontrar entre nós um regime de confiança mútua, susceptível de nos projectar no mundo globalizado de que fomos fundadores. Não é evidente que a inoperacionalidade do nosso sistema de justiça para fins práticos positivos e socialmente compensadores é o primeiro e profundamente corrompido obstáculo?

Ora, de tão mal que está – que até pareceu indispensável, contra vontade, estudar uma reforma prisional – o nosso sistema de justiça fica mais atreito a poder ser remodelado de cima a baixo. Mas isso, para ser eficaz, terá ser feito de maneira ambiciosa e profunda. Como disseram um dia os jornais que teria dito Freitas do Amaral, na administração da justiça temos que aprender a fazer tudo de novo, desde o princípio. Será provável que tal aconteça quando são as próprias instituições visadas a preparar a sua auto-reforma? Será provável atingirmos níveis de sucesso elevados quando a ambição é assumidamente abstracta
 (a média da União Europeia não têm existência conhecida) e defensiva? Por não definir como metas tolerância zero às queixas de violação de Direitos Humanos, nas prisões, nas polícias e nos tribunais, contribuindo para que o século XXI venha a ser o século da incorporação do respeito pela vida humana, qualquer vida humana, no quotidiano?

A má vontade que envolve os trabalhos da Reforma Prisional não são um caso de mentalidade ou de subjectividade. A má vontade a que nos referimos é objectiva e tem reflexos sistemáticos, de que já falámos, mas tem um sinal inequívoco: a unilateralidade do diagnóstico produzido. Sintomaticamente não há uma referência uma a problemas financeiros: quanto custa ao Estado manter todos os detidos e quanto custaria ao Estado actuar de forma preventiva? 

Podem responder que para os aspectos de segurança, as despesas devem ser encaradas de forma diversa do que são na economia. Dando isso de barato, sem deixar de reclamar que o relatório foi anunciado como um programa humanista e que uma defesa economista das suas vantagens seria vantajosa (facilmente os argumentos são politicamente impressionantes) então porque não se registou por escrito que a cadeia de comando está quebrada no sistema de execução de penas? Não será isso uma limitação grave da situação actual? Ou é apenas um aspecto menor?

No campo político, concretamente na subcomissão permanente de Justiça e Assuntos Prisionais, que reúne sob as instâncias da Assembleia da República, os deputados dos principais partidos que nos ouviram em audiência declararam não terem sido surpreendidos, por não serem desconhecedores, pelas nossas afirmações sobre a impossibilidade prática das ordens administrativas e de segurança serem respeitadas pelos Serviços Prisionais nos estabelecimentos. De onde deduzimos não haver nenhuma dúvida a este respeito. É compreensível a contenção nas declarações públicas neste particular (de facto a audiência decorreu à porta fechada). O que não é bom augúrio é a ausência de algum tipo de referência, ainda que cuidada ou maquilhada, a este assunto no programa de Reforma, tanto mais que ele foi organizado por quem, melhor do que ninguém, tem experiência de viver directamente a situação em apreço. 

O silêncio a este respeito atinge não só os aspectos organizativos, de que já falámos acima, mas também os processos de avaliação. De facto, como mandam as regras em qualquer programa de intervenção política e social, o mesmo deve estar associado a um subprograma de avaliação e pilotagem, principalmente quando se prevê a duração de 12 anos. O que não foi feito foi o exercício de avaliação do programa de investimentos que foi avançado a partir de 1996, depois da publicação do primeiro relatório do Provedor de Justiça sobre as prisões portuguesas. Nem sequer foram utilizados os dois trabalho seguintes do Provedor, que teriam facilitado imenso a tarefa, e permitiriam dar um sinal que desta vez, ao contrário do que é hábito em Portugal, o sistema de auto-avaliação dos programas políticos será para ser efectivamente executado em tempo útil.

Nenhuma palavra para apreciar os resultados práticos da organização e laboração dos Tribunais de Execução de Penas e dos processos de judicialização que eram supostos terem sido implementados. Se essa experiência não foi auditada, quem nos garante que não iremos cair, desta vez, nas mesmas armadilhas e erros que foram já experimentados na prática, no passado?

Fala-se na ideia de reduzir certas penas, mas não há nenhuma explicação sobre o efeito esperado dessa redução nas penas efectivas e na sobrelotação. É que o facto de haver vários países europeus que têm institucionalizadas penas de prisão perpétua, não evita que em Portugal, que não conhece e repudia tais penas, as penas sejam na prática mais longas (e, portanto, repugnantes) que nesses países. 

Quer-se combater a sobre lotação? Proíba-se o encarceramento quando não há lugares nos Estabelecimentos Prisionais! Quer-se combater a reincidência? Responsabilize-se profissionalmente os Serviços Prisionais e o Instituto de Reinserção Social pela qualidade da ressocialização dos condenados e pela fiabilidade das respectivas informações! Quer-se combater o excesso de tempo médio de prisão? Responsabilize-se profissionalmente os juizes pela qualidade dos resultados práticos das suas condenações, em termos da satisfação dos interventores e em níveis de evitamento da reincidência criminal! Organizem-se sistemas de avaliação adequados e recolham-se os resultados práticos das avaliações pró-activas, em vez de se anunciarem processos de intenções como se fossem modas, fora do quadro de articulação funcional do programa de acção política reformista.

“(...) A reforma a fazer deve ser conduzida no sentido da  criação de condições que transformem o nosso sistema prisional num sistema humano, justo e seguro, orientado para a reinserção social dos reclusos, que seja plenamente eficaz e dotado da organização, dos recursos humanos e dos meios materiais e financeiros necessários à integral consecução das finalidades últimas que justificam a sua existência.” Certo. Mas que orientações políticas serão susceptíveis de dar rumo certo a essa ambição abstracta? 

“(...) as medidas e soluções adoptadas na lei de execução das penas de 1979, no Código Penal de 1982 e no Código de Processo Penal de 1987 – de um modo geral, francamente bem concebidas – terem, em aspectos essenciais, ficado letra morta nas últimas duas décadas, por não terem sido criadas as condições e disponibilizados os meios necessários à sua efectiva implementação prática.” Porque é que, e como, a anunciada Reforma Prisional terá outra sorte? 

“Numa palavra: a pressão da sociedade sobre o sistema prisional aumentou muito, mas o Estado não deu ao sistema capacidade de resposta. O resultado foi a crise que actualmente se verifica.” Não basta produzir um “consenso político” em torno da indiferença dos partidos e da “democracia directa” de trazer por casa. Se se esperar poder viver tranquilamente dessas aparências, viveremos sempre mal com as nossas consciências e talvez também mal com os factos. Afinal o anúncio desta Reforma Prisional, é bom dizê-lo, resultou das lutas dos presos pela justiça nas prisões terem obrigado à politização do assunto, para evitar (ou suspender?) o processo de descrédito da justiça e da política. Acontecimentos recentes como os suicídios em cela disciplinar mal explicados, alegações de extrema violência na moderna prisão da Carregueira, cuidados de saúde negados, a tortura processual que se tornou patente na liberdade de 14 segundo de Vale e Azevedo, dão-nos a perceber que a qualquer altura o escândalo pode reemergir e salpicar tudo e todos. 

A democracia, queremos acreditar, seja ela participativa ou directa, pode e deve ser accionada (e não boicotada) para servir os direitos dos presos, porque esses são também os direitos dos arguidos, dos pobres e menos poderosos, das minorias étnicas, dos jovens, que são a maioria dos detidos. Paradoxalmente, ao contrário do que imagina o senso comum, a defesa dos direitos dos arguidos é também a defesa do direito das vítimas, não apenas porque sociologicamente estamos a falar dos mesmos extractos sociais (os inquéritos de vitimação apontam em sentido diverso das queixas nas polícias. Estas são feitas por classes superiores, as primeiras são fundamentalmente feitas por classes baixas, de onde se recrutam também os presos) mas também porque o aprofundamento reformista dos direitos dos detidos, como se pode mostrar neste relatório da comissão do Prof. Freitas do Amaral, tem necessidade de atender ao estatuto de suporte social das vítimas. E tanto mais será assim quanto mais a sério forem tomadas as decisões políticas de implementação prática dos direitos dos arguidos.

Tal como em relação ao país em geral, há que pensar na Reforma Prisional como um investimento na cultura e na sabedoria com vista a uma sociedade do conhecimento que a Europa deseja poder alcançar em competição com os EUA. Menos betão e mais massa cinzenta. Menos segurança máxima e mais confiança e inteligência mínimas, que deviam obrigar os responsáveis políticos e judiciais a reflectirem sobre as respectivas responsabilidades cívicas, sociais e profissionais na actual situação. Como foi possível, desde 1996 até 2004, o Estado, através de algum dos seus representantes, se ter recusado sistematicamente a reconhecer a calamidade nacional que representam as prisões? Com que intuitos passou agora a reconhecer a realidade de tal situação? 

É, sem dúvida, precisa “uma nova atitude face ao sistema prisional português”. Em particular, no que diz respeito aos investimentos materiais, há que romper com o planeamento economias de escala para as penas (que é o que já se faz hoje, com os resultados à vista), e pensar-se em função da convivialidade reabilitadora dos regimes abertos de prisão. Há que entender o sistema de segurança como um auxiliar dos processos de ressocialização e não outra via para atingir as finalidades das penas, porque se prova à saciedade que o que ocorre, como hoje em dia, é a subversão e a perversão das finalidades legais e da própria legalidade em geral. 

Nessa linha de raciocínio há que não alimentar ilusões a respeito das penas alternativas, que melhor seria que lhes chamássemos cumulativas. É que na prática, ao contrário do que possa sugerir a sua designação e as intenções de quem as tenha desenhado e implementado, o facto de os magistrados passarem a dispor de mais formas de executar penas judiciais não resultou em menos penas de prisão. Por exemplo, nos EUA o objectivo definido pela nossa comissão de serem as penas alternativas à prisão as mais frequentes já é uma realidade. Contam os norte-americanos dois milhões de presos e quatro milhões de penados com outras penas sem ser de prisão. Poderá então dizer-se que as penas de referência passaram a ser penas alternativas à prisão. Mas será esse o objectivo substantivo que se procura? Além de 7 vezes mais presos, uma quantidade dobrada de condenados de outras maneiras?

Do nosso ponto de vista o objectivo a definir seria, de forma rigorosa, diminuir o número de penados em penas de prisão e, ao mesmo tempo, tornar a pena de prisão em regime aberto a pena mais comum, independentemente da aplicação das penas diferentes da pena de encarceramento. Com este objectivo poderá ser que os Serviços Prisionais e os magistrados tenham mais facilidade e possam colaborar com a intenção de usar as penas fora da prisão para lutarem para reduzirem o uso das prisões (com todos os seus custos financeiros, económicos, sociais e morais), em vez de as entenderem apenas como mais uma possibilidade de castigar os arguidos. 

Estamos confrontados com as boas intenções dos “teóricos”, cuja linha de comando para os “práticos” está quebrada. Os que “não sabem ler nem escrever”, mas também precisam de “fazer pela vida”, isto é, interpretar as ordens em função das relações de força no terreno, estão habituados a trabalhar as ordens recebidas em função de agendas escondidas próprias. Ultrapassar esta situação característica da nossa vida colectiva pede formas de actuação novas. Por exemplo: encarregar os funcionários de recolher denúncias de vítimas do sistema e, ao mesmo tempo, garantir-lhes protecção sistemática. Manifestamente estamos longe deste cenário. Mas pode ser que outros também sirvam. 

Existem três maneiras conhecidas de estabelecer doutrina moral na sociedade. a) a maneira pragmática, estudando os hábitos existentes e consagrando-os em lei; b) a maneira programática, desenhando o futuro desejável e estabelecendo a prioridade de organizar os processos sociais e históricos que o favoreçam; c) a maneira portuguesa que consistem e ser programático na produção das leis e pragmático na sua não aplicação. Conseguir uma definição política de qual será, desta vez, a melhor maneira de ultrapassar este dilema, se for bem sucedida, trará benefícios relevantes para o País, muito para além dos serviços prisionais: estamos a falar de um problema moral do Estado português perante os desafios da modernidade.

A Direcção da 

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento (ACED)

� “b) A colocação do sistema prisional português, no termo do processo de reforma, em harmonia com os padrões e médias dos países membros da União Europeia existentes em 31 de Dezembro de 2016;”








